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A colaboração interagências e o Policiamento Orientado por Inteligência da Polícia 

Rodoviária Federal (PRF)1 

 

 

Cleber Tavares Rosa2 

 

RESUMO 

 

Este artigo, baseado em pesquisa bibliográfica, demonstra a importância da colaboração 

interagências na implementação do policiamento orientador por inteligência na Polícia 

Rodoviária Federal em conjunto com a realização de parcerias formais com outros organismos 

que tenham interesses comuns, visto que a competência institucional da PRF, se for baseada 

unicamente na definição constitucional, torna-se restrita e, consequentemente, com baixo 

retorno social. O estabelecimento de tais parcerias não só é baseado em afinidades, mas através 

da adoção de conceitos e práticas utilizadas na teoria de Planejamento Estratégico e de 

contratações públicas, buscando definir correlações entre as formalizações realizadas e os 

resultados institucionais de combate à criminalidade. Aborda, ainda, questões vinculadas à 

necessidade de se buscar uma abordagem não só vinculada às rotinas e processos, mas, também 

ao incentivo à mudança da cultura organizacional em seus principais aspectos, de modo que se 

busque incentivar a participação de todos os integrantes da instituição no processo de mudança. 

Palavras-chave: Policiamento Orientado por Inteligência; parcerias interagências; resultados 

institucionais; combate à criminalidade; Planejamento Estratégico. 

 

 

The interagency collaboration and the intelligence-led policing in Federal Highway Police.  

 

ABSTRACT  

 

This article, based on bibliographical research, demonstrates the importance of interagency 

collaboration in implementation of intelligence-led policing in the Federal Highway Police in 

conjunction with formal partnerships with other bodies that have common interests, given that 

the institutional competence of the Federal Highway Police, if based solely on the constitutional 

definition, it becomes restricted and, consequently, with low social return. The establishment 

of such partnerships is not only based on affinities, but also through the adoption of concepts 

and practices used in the theory of Strategic Planning and public contracting, seeking to define 

correlations between the formalizations carried out and the institutional results of combating 

crime. It also addresses issues linked to the need to seek an approach not only linked to routines 

and processes, but also to encouraging change in the organizational culture in its main aspects, 

so that it seeks to encourage the participation of all members of the institution in the change 

process. 

Keywords: Intelligence-led Policing; interagency partnerships; institutional results; 

combating crime; Strategic Planning. 

 

 

 

1 Trabalho de Conclusão do Curso Superior de Inteligência Estratégica 
2 Policial Rodoviário Federal. Polícia Rodoviária Federal. Diretoria de Inteligência. E-mail: cleber@prf.gov.br 
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1. INTRODUÇÃO 

  

 Como descrito em seu planejamento estratégico, a Polícia Rodoviária Federal vem 

passando por processo de modernização, com a implementação de novas rotinas e processos 

administrativos, de modo que possa estar preparada institucionalmente para o fiel cumprimento 

de sua missão constitucional. 

 Neste sentido, uma das apostas na busca da modernização almejada é a adoção do 

Policiamento Orientado por Inteligência – POI, de modo que a cultura de Inteligência esteja 

presente em todos os seus níveis, tanto político-estratégico, quanto nos níveis operativos, com 

foco principal na eficiência e eficácia do uso dos meios disponíveis e na otimização dos 

resultados institucionais frente ao combate à criminalidade. 

 O processo de implementação do POI na PRF é considerado como objetivo estratégico 

da instituição desde 2014, nos termos da Portaria DG nº 28, de 14 de fevereiro deste ano, 

restando estabelecido que como processos estratégicos da gestão, conforme descrito: 

“Capítulo V – DOS PROCESSOS ESTRATÉGICOS 

(...) 

II – Vetor “Articulação”:  

a) fomentar melhorias legais e estruturais relacionadas à missão da PRF; e  

b) articular parcerias e intensificar a cooperação nacional e internacional. 

(...) 

IV – Vetor “Gestão”: 

a)  estabelecer um modelo eficaz de gestão participativa; 

b) implantar um modelo de gestão baseado em resultados;  

c) desenvolver a cultura de gestão de projetos;  

d) mapear, otimizar, padronizar e sistematizar processo de trabalho; e 

e) intensificar e aprimorar o uso de tecnologia da informação e a produção 

de conhecimento.” (Brasil, 2014, grifo nosso) 

 O intuito deste artigo é buscar estabelecer possível relação entre a aplicação do POI, 

aliado à formalização de parceria através de Acordos de Cooperação Técnica – ACT e o 

possível impacto dessa prática nos resultados institucionais de combate à criminalidade, sem 

adentrar em aspectos relacionados a análise estatística. 

 Neste momento busca-se convalidar a existência de tal correlação e, subsidiariamente, 

reafirmar a assertividade da adoção desse novo modelo de policiamento e reforçar o potencial 

das ferramentas de Inteligência no engrandecimento institucional, de modo que se possa não só 

manter os esforços já dispendidos, como, também, demonstrar a necessidade de ampliação de 

meios orçamentários e estruturais para a sua melhor aplicação. 

 Para buscar a comprovação da hipótese levantada, foi realizada pesquisa bibliográfica 

baseada nas definições legais vigente e de boas práticas em uso na atividade de Inteligência, 



 

6 

 

 

somadas a conceitos consagrados em Administração Pública e Planejamento Estratégico, de 

modo que compreenda que o sucesso na implementação do POI não depende exclusivamente 

de conceitos e práticas vinculados à Inteligência, mas da conjugação de práticas diversas, como 

os conhecimentos trazidos pela legislação de contratações. 

 A apuração realizada, calcada em pesquisa quantitativa com base no método dedutivo, 

onde, a partir dos conceitos e práticas apresentadas, pretende-se comprovar a relação entre o 

Policiamento Orientado por Inteligência na PRF e seus resultados institucionais de combate à 

criminalidade reforçados pela realização de parcerias formais interagências. 

 

2. INTEGRAÇÃO: A BASE DA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA 

2.1 ASPECTOS CONJUNTURAIS 

As organizações responsáveis pela execução das diversas atividades de Estado, como 

segurança e defesa, têm que buscar atuar de maneira sistêmica, com uma visão multifatorial, 

com olhos atentos para questões muito maiores do que a sua missão, inclusive devendo observar 

com olhar mais objetivo os aspectos vinculados ao contexto global (Pereira, 2010) de modo que 

busquem entender os fatores de influência interna e externa ao seu trabalho. 

Acreditar que a sua missão executada de maneira isolada tem o condão de dar cabo de 

situações complexas ou atender as necessidades que lhe são demandadas sem que busque apoio 

em outros entes que possam ter capacidades que possam aprimorar ou mesmo potencializar os 

resultados a serem alcançados pode ser algo pouco produtivo, sendo primordial a conjugação 

de esforços a fim de proporcional uma melhor tomada de decisão. Contudo, a atuação conjunta 

termina por gerar um ambiente complexo, já que cada organização possui diferentes objetivos, 

culturas de atuação e habilidades distintas (Filho, 2013), o que traz grande dificuldade no 

estabelecimento de parcerias efetivas. 

Como afirmado por Oliveira (2006), sinergia corresponde a uma ação coordenada entre 

vários elementos que compõem um sistema, de modo que a soma das partes se torne maior que 

o efeito obtido, isoladamente, através de cada elemento, assim é válido afirmar que a atuação 

conjunta, sistêmica, traz economia de meios, menores riscos, economia de tempo e, 

principalmente, oferece resultados mais consistentes. 

Desta forma, a atuação colaborativa entre as diversas agências governamentais pode 

potencializar o esforço sinérgico, de modo que a soma da atuação de cada agência tenha como 

resultado produtos maiores do que aqueles que forem obtidos com a atuação isolada. 
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Conforme disposto no Manual de Campanha – Operações Interagências do Exército 

Brasileiro, “a colaboração interagências é a atividade integrada de duas ou mais organizações 

cujo objetivo é incrementar os valores e as competências de cada uma por meio do trabalho 

conjunto” (Brasil, 2020, p. 3-10), de modo que o apoio mútuo interagências pode potencializar 

os resultados institucionais de cada participante, mesmo que observado de forma isolada. 

 

2.2 ASPECTOS NORMATIVOS 

O incentivo à atuação integrada e sistêmica entre os órgãos da Administração Pública 

encontra-se descrito em diversos textos legais, à exemplo do texto constitucional, que aponta a 

atuação integrada e complementar em diversas áreas, como educação, saúde, defesa e 

segurança. 

Como exemplo, se pode citar o contido no Capítulo III da Constituição, no Artigo 144, 

os papéis dos organismos de Segurança Pública restam bem definidos, compreendendo a defesa 

civil, exercida pelos Corpos de Bombeiro Militares, a polícia administrativa, responsável pela 

prevenção criminal e policiamento ostensivo, exercida pelas Polícias Militares, Polícias 

Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, e a polícia judiciária, responsável pela apuração 

criminal, exercida pelas Polícias Federal e Civis dos Estados. 

Dentro desta visão integrativa na Segurança Pública, com todos os papéis devidamente 

definidos, os serviços oferecidos pelas corporações são complementares, onde o cidadão tem o 

socorro oferecido pelos Corpos de Bombeiro Militar no caso de ser vitimado por ação violenta 

de qualquer natureza, a prevenção oferecida pelas polícias administrativas, e, caso seja vítima 

de crime, a persecução criminal realizada pela polícia judiciária. 

A busca da efetividade das ações integradas ostensivas conjuntas integradas entre os 

diversos entes, tanto de defesa quanto de segurança pública é basilar nas diversas instituições, 

inclusive existindo protocolos específicos para incentivar a sua execução, a exemplo do Manual 

MD30-M-01, que estabelece a Doutrina de Operações Conjuntas, do Ministério da Defesa e a 

Doutrina Nacional de Atuação Integrada de Segurança Pública – DNAISP, do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, ambas adotando a integração como um dos seus princípios. 

Contudo nas citadas doutrinas, a primeira voltada para defesa e a segunda para segurança 

pública, tratam a atuação da Atividade de Inteligência de maneira muito superficial, não 

adentrando na forma da execução da integração das agências envolvidas de forma explícita. 
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Já no âmbito da Atividade de Inteligência, a questão da integração é uma das diretrizes 

apontadas pela Política Nacional de Inteligência de Segurança Pública – PNISP (Brasil, 2021, 

não paginado), onde ressalta que: 

Nesse contexto, os órgãos que integram o Sisp devem operar em um regime 

de constante interação, de forma a relacionarem-se e estabelecerem ligações 

para otimizar os esforços conjuntos para a consecução de seus objetivos. 
As missões e atribuições da atividade de inteligência de segurança pública 

devem ser realizadas com a disponibilidade sistêmica de acesso a dados e 

conhecimentos entre os órgãos que integram o Sisp. Além disso, são 

importantes as ações destinadas à cooperação nas áreas de ensino, com 

capacitação e treinamento dos profissionais de inteligência, e à integração 

operacional. (grifo nosso) 

Entretanto a requerida integração colocada na PNISP é refletida na Estratégia Nacional 

de Inteligência de Segurança Pública – ENISP (Brasil, 2021, não paginado) como um desafio 

a ser vencido, entendido como a necessidade de “fortalecimento da atuação integrada e 

coordenada dos órgãos e entidades responsáveis pela atividade de inteligência de segurança 

pública”. 

A gênese da Atividade de Inteligência no Brasil, com o seu ressurgimento no final da 

década de 1999, propõe que esta funcione de forma sistêmica, tendo como princípio básico a 

integração das agências que a exercem. 

A Lei 9.883/1.999, que institui o Sistema Brasileiro de Inteligência - SISBIN e cria a 

Agência Brasileira de Inteligência – ABIN, já em seu artigo 1º, determina: 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as 

ações de planejamento e execução das atividades de inteligência do País, com 

a finalidade de fornecer subsídios ao Presidente da República nos assuntos de 

interesse nacional. (Brasil, 1999, grifo nosso) 

No âmbito das organizações de Segurança Pública esta mesma premissa é apresentada, 

conforme imposto no Decreto nº 3.695/2000, que cria o Subsistema de Inteligência de 

Segurança Pública – SISP, em consonância com o SISBIN, informando logo em suas linhas 

iniciais: 

Art.1º Fica criado, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, instituído 

pela Lei no 9.883, de 7 de dezembro de 1999, o Subsistema de Inteligência de 

Segurança Pública, com a finalidade de coordenar e integrar as atividades 

de inteligência de segurança pública em todo o País, bem como suprir os 

governos federal e estaduais de informações que subsidiem a tomada de 

decisões neste campo. (Brasil, 2000, grifo nosso) 

Como se pode ver, a intenção do legislador foi fazer com que a Atividade de Inteligência 

realmente funcionasse de forma integrada e colaborativa, de modo que as instituições 

interagissem mutuamente, de modo a se estabelecer um fluxo sinérgico entre os seus ramos de 

atuação. 
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Por mais meios que as agências governamentais disponham, produzir conhecimento de 

Inteligência com o pleno estado da mente de certeza, sem contar com apoio ou mesmo de 

conhecimentos disponíveis em outras agências, pode se tornar difícil, dependendo de integração 

ou cooperação para conseguir atingir os seus objetivos com maior efetividade. 

 

3. A ESCOLHA DO POLICIAMENTO ORIENTADO POR INTELIGÊNCIA – POI NA 

PRF 

A adoção do Policiamento Orientado por Inteligência – POI no âmbito da PRF não foi 

apenas uma decisão estratégica isolada, mas representou a adoção de uma estratégia de longo 

prazo, adotada em seu plano estratégico  (Brasil, 2014), que resultou em desdobramento em 

planos setoriais específicos,  a partir da criação das células descentralizadas de Inteligência da 

instituição, que passaram por um amadurecimento da estrutura organizacional, além da 

necessidade de elementos da cultura organizacional, onde o Policial Rodoviário Federal foi 

considerado como usuário do conhecimento produzido, até a efetivação do modelo em uso, 

conforme descrito à seguir. 

 

3.1 EVOLUÇÃO DO SISTEMA DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA 

FEDERAL 

 Apesar de sua inserção no SISBIN desde sua gênese, a atividade de inteligência na PRF, 

é uma área de atuação relativamente jovem, tendo sido incorporada em sua estrutura 

organizacional apenas no ano de 2001, quando foi criada a então Assessoria de Inteligência - 

ASSINT, nos termos da Portaria MJ nº 166, de 16 de fevereiro de 2001, sendo responsável 

apenas pelo assessoramento direto ao Diretor Geral da instituição e os 27 (vinte e sete) Núcleos 

de inteligência – NUINTs, subordinados diretamente aos superintendentes regionais, que são 

os representantes maiores da PRF nos estados da federação. Para o desempenho da nova 

atividade institucionalizada foi empregado diretamente um efetivo de pouco mais de 60 

(sessenta) Policiais Rodoviários Federais. 

 Já em 2004, com a edição da Portaria MJ nº 3.471, de 02 de agosto do mesmo ano, a 

inteligência da PRF passou por uma nova atualização, transformando-se em Coordenação de 

Inteligência, com atribuições de assessoramento ao Diretor geral da Instituição e apoio aos 

diretores setoriais, no seu âmbito de atuação, com implementação de novas estruturas 

regimentais, como a Divisão de Operações de Inteligência e a Seção de Contrainteligência e 

mantidos os núcleos regionais, tendo disponível para seu mister um efetivo aproximado de 100 

(cem) Policiais Rodoviários Federais. 
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 Com o aprimoramento da inteligência da PRF, aliado aos resultados institucionais 

efetivos apresentados pela atividade, em 2019, com a vigência do Decreto nº 9.662, de 1º de 

janeiro, restou implementada a Diretoria de Inteligência, com a finalidade principal de gerir o 

Sistema de Inteligência da PRF, que contaria com uma estrutura organizacional robustecida e 

com vínculos de atuação institucionalizado em todos os níveis de atuação da organização, 

inclusive já se encontrando em atividade as chamadas Bases Desconcentradas de Inteligência – 

BDI, responsáveis pela produção de conhecimento destinado ao aprimoramento do 

policiamento ostensivo da PRF e, por conseguinte, a expansão do número de apreensões da 

PRF. 

 No início de ano de 2023, com a entrada em vigor do Decreto nº 11.348/2023, o sistema 

de inteligência da PRF sofreu uma significativa redução estrutural, sendo extintos os Núcleos 

de Inteligência vinculados as delegacias, o que, em tese, poderia afetar sensivelmente os 

resultados obtidos com a atuação da atividade de inteligência já implementada em todos os 

níveis de decisão. Contudo, já havendo o efetivo de em torno de 600 (seiscentos) Policiais 

mobilizados, a direção da instituição preferiu manter o efetivo empregado, não havendo 

impacto imediato nos trabalhos em andamento. 

  

3.2 O POLICIAMENTO ORIENTADO POR INTELIGÊNCIA – POI COMO ESTRATÉGIA 

ORGANIZACIONAL 

A atuação da Polícia Rodoviária Federal, conforme descrito no texto constitucional, tem, 

em tese, sua atuação bastante restrita, reservando-se ao patrulhamento das rodovias e estradas 

federais.  

Contudo, em especial em razão do baixo efetivo utilizado para tal função, que atualmente 

conta com pouco mais de 12.300 policiais (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2022), 

distribuídos em mais de 70.000 quilômetros de rodovias (Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes, 2023), aliado à necessidade crescente de segurança aos usuários 

de tal modal de transporte, sem a possibilidade de ampliação de suas funções constitucionais, 

se percebeu a necessidade de mudança em suas ações operacionais, de modo que se melhorasse 

a percepção de segurança por parte da sociedade e se apresentasse resultados institucionais 

consistentes. 

Há de se considerar, ainda, questões relacionadas às restrições orçamentárias e financeiras 

impostas a todos os entes da Administração Pública, inclusive àqueles responsáveis por 

segurança e defesa, além avanço da criminalidade, impondo a necessidade de adoção de outros 
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modelos de policiamento, com maior ênfase na inovação e na otimização dos recursos 

disponíveis. (Ratcliffe, 2016). 

Mudanças profundas em órgãos da Administração Pública demandam estudo e avaliação 

condizentes com as interações que pretendem alcançar, com base em um processo de 

planejamento devidamente estruturado, entendendo este como um processo desenvolvido para 

o alcance de uma situação futura desejada de um modo mais eficiente, eficaz e efetivo, com a 

melhor concentração de esforços e recursos pela instituição (Oliveira, 2006). 

A despeito das constantes mudanças na conjuntura atual, aliado à necessidade constante 

de atualização no mundo em que a velocidade da informação é, muitas vezes, fator determinante 

no sucesso das organizações, a Doutrina da Atividade de Inteligência (Agência Brasileira de 

Inteligência, 2023, p.46) traz o conceito de Inteligência Corrente, assim entendido: 

A Inteligência Corrente tem o intuito de manter autoridades decisórias 

continuamente atualizadas sobre eventos e situações em progresso e sua 

evolução. Ela tem caráter objetivo, com foco descritivo e interpretativo, e 

mantém atenção em fatos e atores relevantes no processo em 

acompanhamento e em seus desdobramentos. 

Assim, a necessidade de que o conhecimento de inteligência seja um produto de produção 

rápida e para consumo imediato, faz com que se busque a implementação de estratégias e 

ferramentas que consigam suprir essa necessidade. 

 

3.3 CULTURA INSTITUCIONAL COMO CATALIZADOR DO POI 

Há o entendimento que para mudanças estruturais possam ser implementadas há a 

necessidade de adoção de um processo administrativo que proporcione sustentação 

metodológica para se estabelecer a melhor direção a ser seguida, visando ao otimizado grau de 

interação com o ambiente e atuando de forma inovadora e diferenciada, denominando-se de 

Planejamento Estratégico, normalmente traçado para implementação de ações em longo prazo. 

E neste contexto, a participação das pessoas que integram a organização é primordial, 

pois quem vai efetivar tais mudanças são aqueles que vão executá-las. Assim, não há como 

imprimir mudanças profundas sem que se inclua os integrantes da organização neste processo, 

baseando-se na cultura organizacional. 

A cultura organizacional é central e o fator mais importante na capacidade de uma 

organização de gerenciar seu conhecimento de forma eficaz (Lee e Choi, 2003 apud Brasil, 

2022). E no contexto do Policiamento Orientado por Inteligência, os fatores de colaboração e 

confiança são princípios a serem explorados. 
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A colaboração entre os todos os integrantes de uma instituição é primordial para a 

implementação de novas rotinas ou processo, facilitando a criação e o compartilhamento de 

conhecimento. Vale ressaltar que a colaboração entre a instituição e os parceiros externos pode 

aumentar a qualidade do policiamento e da inteligência, visto que estes parceiros fornecem 

informações diferentes e podem tomar diferentes medidas para reduzir a criminalidade 

(Osborne, 2006 apud Brasil, 2022).  

A confiança entre os integrantes da instituição é basilar para se compartilhar 

conhecimento internamente, sendo que “nas organizações policiais, a confiança é um aspecto 

peculiar: a informação de que se trata muitas vezes é valiosa e o vazamento de informação pode 

ser prejudicial” (Brasil, 2022).  

Desta feita é premente que se motive as pessoas a integrarem o processo de mudança da 

cultura organizacional, nesta perspectiva há de se considerar dois conjuntos de fatores para que 

a motivação se torne efetiva (Herzberg, 1966 apud Chiavenato, 2006). Em primeiro lugar os 

fatores extrínsecos, ou seja, localizados no ambiente das pessoas, como salários, benefícios 

sociais, estilo de chefia, dentre outros, que independem de sua vontade ou esforço para que se 

alterem; e, em segundo plano, os fatores intrínsecos ou motivacionais, que estão sob o controle 

direto dos indivíduos, como, por exemplo, sentimento de pertencimento, crescimento e 

reconhecimento profissional. 

Como os fatores extrínsecos não podem ser modificados unicamente com a gestão direta 

ou pela vontade dos integrantes da instituição, restam a ser abordados os fatores intrínsecos, 

relacionados ao sentimento e motivação pessoal. 

Neste sentido, buscando influenciar a motivação de seus integrantes, a Inteligência da 

PRF busca incluir todos os policiais em sua linha de assessoramento, de modo que o 

conhecimento produzido pela área possa atingir não só os níveis de gestão, mas alcance também 

aqueles responsáveis pela execução do policiamento cotidiano, melhorando o seu desempenho 

profissional pela entrega de resultados como prisões e apreensões. 

 

 

 

3.4 A EFETIVAÇÃO DO POI NA PRF 

Conforme asseverado por Oliveira (2019), em que pese a Polícia Rodoviária Federal - 

PRF ser integrante do Sistema Brasileiro de Inteligência - SISBIN desde a sua instituição, a 

implementação de uma visão e estruturação da Atividade de Inteligência na PRF foi tardia 
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frente ao recrudescimento das atividades criminosas no Brasil, o baixo efetivo policial e a 

ampliação das atribuições institucionais de todos os entes de segurança pública, fazendo com 

que a instituição buscasse alternativas para a otimização de seus meios. 

Assim, já em 2018, a PRF buscou a implementação de um modelo de policiamento que 

fosse mais efetivo a curto prazo e robustecesse os seus resultados institucionais no combate à 

criminalidade, além de auxiliar na consolidação da instituição como indutora de políticas 

pública voltadas à segurança. Dentro desta perspectiva, observando-se as modernas tendências 

adotadas em países da União Europeia (OSCE, 2017), a PRF optou por adotar o modelo de 

Policiamento Orientado pela Inteligência. 

O Policiamento Orientado pela Inteligência consiste em uma análise aplicada de 

inteligência criminal como uma ferramenta de tomada de decisões, com o objetivo de facilitar 

a redução do crime, elaborada de uma base de evidências (Ratcliffe, 2016). 

A Polícia Rodoviária Federal - PRF, no ano de 2020, adotou em seu Planejamento 

Estratégico para o período de 2020 a 2028, o uso do Policiamento Orientado por Inteligência 

em seus objetivos estratégicos, de modo a “qualificar o enfrentamento à criminalidade com uso 

de inteligência e tecnologia” e, ainda, “prover consciência situacional compartilhada aos 

policiais e dirigentes” (PRF, 2020), de modo que o conhecimento de Inteligência tenha como 

clientes desde a esfera estratégico-política da instituição, até o Policial Rodoviário Federal no 

desempenho de suas funções de policiamento ostensivo, tendo como premissa a velocidade e 

disponibilidade de conhecimentos com base na chamada inteligência corrente. 

 

4. O DESAFIO DA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO EFETIVA 

4.1 A NECESSIDADE DE QUEBRA DE BARREIRAS PARA A INTEGRAÇÃO 

A utilização da inteligência como ferramenta para suprir suas carências estruturais, se 

torna indispensável a utilização do conhecimento de Inteligência como meio de alavancar os 

seus resultados institucionais. Em uma era da competição baseada no conhecimento, a 

capacidade das organizações de desenvolver, fomentar e mobilizar ativos intangíveis é fator 

crítico de sucesso (Kaplan; Norton, 2000) 

Por ser a Atividade de Inteligência um diferencial estratégico na execução dos objetivos 

institucionais das forças de segurança, influenciando diretamente seus resultados no combate à 

criminalidade em todas as suas faces, em especial no tocante à efetividade das suas ações, 

refletidas em prisões e apreensões, o compartilhamento de ferramentas e conhecimentos acerca 

de ações concretas não parece, até o momento, ser uma realidade. 
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Em que pese a existência de legislação em todos os níveis incentivando a atuação 

integrada das diversas agências, não há diploma determinando que tal prática seja adotada, em 

especial no que diz respeito à Atividade de Inteligência, sendo observadas iniciativas isoladas, 

mais por esforços institucionais isolados do que por obrigação legal de sua efetivação. 

Machado (2023) apontou que as redes de inteligência não atuavam efetivamente, havendo 

a existência de verdadeiros “silos informacionais”, inexistindo a colaboração real, pois as 

diferentes agências guardam os conhecimentos produzidos unicamente para seu uso. 

Neste contexto, a Polícia Rodoviária Federal, buscando a implementação efetiva do 

Policiamento Orientado por Inteligência, adotou como estratégia institucional a formalização 

de parcerias entre os entes públicos interessados em contribuir com o modelo de policiamento 

em implementação, visando o compartilhamento de boas práticas, técnicas, informações, e 

sobretudo, conhecimento de Inteligência, resguardando o âmbito de atuação de cada parceiro e 

a necessidade de conhecer inerente a este compartilhamento (Brasil, 2014) 

Entretanto, apesar da gênese do próprio SISBIN ser baseada na colaboração interagências 

não há, pelo menos até o momento, formas ou protocolos definidos para a efetivação de tal 

colaboração. Conforme asseverado por Júnior et al (2023, pag. 171), “não há um arcabouço que 

oriente, de forma sistemática e prática, a execução das atividades de Inteligência de forma 

integrada entre diferentes instituições”, de modo que não há uniformidade na efetivação da 

colaboração ou ação conjunta interagências. 

Rotineiramente o compartilhamento de boas práticas operacionais e de conhecimentos 

que possam ser usados mutuamente independe de realização de investimentos ou custos 

orçamentários, contudo, a legislação vinculada à Atividade de inteligência não oferece a 

segurança jurídica para que a integração desejada se materialize, pois não demonstra claramente 

como deve ser conduzida. 

 

4.2 A BUSCA DE NOVAS POSSIBILIDADES PARA A INTEGRAÇÃO 

Assim, para que as iniciativas de parcerias fossem realizadas, com os papéis definidos, 

obrigações esclarecidas e produtos bem delineados, no âmbito da PRF optou-se por concretizar 

a colaboração interagências de modo formal, através de Acordos de Cooperação Técnica – 

ACT, nos moldes da Lei de Licitações e Contratos. 

Neste sentido, a Lei nº 13.019/2014, que, no para fins do presente estudo, trata de 

estabelecer o regime jurídico das parcerias entre a administração pública em regime de mútua 

cooperação, sendo corroborada pelo Decreto nº 11.531/2023, que dispõe sobre parcerias sem 
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transferências de recursos, por meio da celebração de acordos de cooperação técnica, podem 

ser utilizadas como arcabouço jurídico para a formalização das parcerias necessárias à 

integração e operação interagências na Atividade de Inteligência. 

No contexto da formalização oficial das parcerias interagências é importante ressaltar 

que, diante o princípio constitucional a legalidade, as avenças firmadas devem obedecer à 

definição legal de atuação de cada um dos partícipes. Assim os acessos formalizados entre a 

PRF e um ente municipal, por exemplo, só pode ter o alcance geográfico do município e as 

atribuições legais do órgão representado. 

As parcerias formalizadas pela PRF na forma de Acordos de Cooperação Técnica (Polícia 

Rodoviária Federal, 2024) permitem que os seus signatários tenham acesso mútuo a bases de 

dados específicas, de propriedade dos participantes, de modo que o acesso à tais informações 

possam colaborar com a produção de conhecimento de Inteligência das respectivas agências 

envolvidas. 

No sentido de se mitigar qualquer risco de extrapolação legal de atuação, as parcerias 

firmadas têm um modelo padrão de contrato e plano de trabalho, devidamente aprovados pelas 

respectivas órgãos de assessoria jurídica, de modo que reste preservada a segurança jurídica e 

o sigilo das informações disponibilizadas mutuamente. 

Ainda no contexto da segurança jurídica necessária, a realização das avenças devem levar 

em consideração, ainda, o disposto na Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, que 

dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural 

ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural. 

A legislação mencionada, de forma conjunta, determina rotinas que podem ser seguidas 

para o estabelecimento dos termos contratuais para a execução das parcerias, onde se pode 

descrever claramente, em contratos e planos de trabalho, os objetivos esperados com a 

integração, obrigações pormenorizadas de cada um dos entes envolvidos, o objeto específico 

de compartilhamento, além dos produtos esperados, de forma clara, transparente e objetiva. 

5. EFETIVIDADE DOS RESULTADOS INSTITUCIONAIS TRAZIDOS PELO POI 

Neste momento cumpre destacar que o papel do presente artigo não é produzir uma 

análise estatística baseada nos números apresentados na Tabela 1 – Resultados institucionais 

no combate à criminalidade da Polícia Rodoviária Federal – período 2019-2023, extraídos dos 

Relatórios de Gestão da PRF no interregno descrito (Polícia Rodoviária Federal, 2024), já que 
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conforme Silva e Araújo (2023), “o artigo científico é um meio rápido e sucinto de divulgar e 

tornar conhecidas as questões investigadas, considerando o referencial teórico utilizado, a 

metodologia empregada, os resultados alcançados e a apresentação da análise de um tema no 

processo de investigação”, assim os resultados ali exposto servem, em linhas gerais, para 

reforçar o argumento ora apresentado pelo autor. 

De modo que seja preservada a concisão inerente aos artigos, para fins de exemplo, foram 

considerados na Tabela 1 os resultados institucionais cujo impacto tenham maior relação aos 

desafios de redução da criminalidade violenta e combate ao crime organizado apresentados na 

Estratégia Nacional de Inteligência de Segurança Pública – ENISP. 

Ainda, com o objetivo de elucidar os argumentos apresentados, o Tabela 2 – Acordos de 

Cooperação Técnica firmados pela Polícia Rodoviária Federal para compartilhamento de dados 

– período 2019-2023 tem o objetivo de oferecer à audiência a quantificação de parcerias que 

estão vigentes no momento da produção deste artigo, não sendo considerados aqueles que já 

expiraram e que não tenham sido renovados. 

Vale salientar que, anteriormente à implementação do POI na PRF, já havia iniciativas de 

colaboração interagências por meio de Acordos de Cooperação Técnica, contudo as avenças 

consideradas para o presente estudo são apenas aquelas que tem como objeto a colaboração 

realizada entre os seus partícipes com o compartilhamento de informações de uso em 

inteligência e que ainda estejam vigentes, ou seja, com efeitos efetivos no POI. 

Em razão de cláusulas de confidencialidade e preservação dos dados, informações, 

sistemas que restaram compartilhados para fins de execução de sua finalidade, não serão 

listadas as parcerias realizadas pela PRF que tenham em seu objeto o compartilhamento de 

conhecimento de inteligência. 

Em breve análise aos números apresentados na Tabela 1, observa-se um expressivo 

aumento dos resultados da PRF objetos deste estudo, cuja base temporal se inicia no ano de 

2019, ano imediatamente anterior à implementação do POI como estratégia organizacional, 

percebendo-se, de pronto, incrementos robustos em cada um dos tipos de apreensão, com 

percentuais positivos variando de 12,6% (apreensões de armas de fogo tipo “pistola”) à 

123,84% nas apreensões de drogas classificadas como “maconha”, que devem ser considerados 

na redução de crimes violentos e no combate ao crime organizado respectivamente, visto que, 

conforme divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), a maior parte das 

mortes violentas intencionais cometidas no Brasil foram perpetrados com o uso de armas de 

fogo e o tráfico de grandes quantidades de drogas são implementados por organizações 

criminosas. 
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É possível perceber que os resultados apresentados seguem um nível de crescimento 

razoavelmente sustentado, com números crescentes a cada ano, em cada um dos itens 

vislumbrados, com raras exceções no decorrer do período temporal analisado, cabendo, como 

sugestão, a realização de estudo mais aprofundado sobre as razões da queda no número de 

apreensões. 

Em que pese a queda verificada em alguns poucos itens, cabe afirmar que os números 

apresentados têm constância de crescimento positiva em relação ao período imediatamente 

anterior à implementação do POI, inferindo-se uma possível relação entre a melhoria da atuação 

do policiamento ostensivo da PRF em razão do uso da inteligência em seu auxílio. 

Não há como se afirmar taxativamente que as parcerias firmadas por Acordos de 

Cooperação Técnica garantiram a melhoria dos resultados alcançados pelo policiamento 

ostensivo, contudo, com base nos dados apresentados na Tabela 2, onde se observa que, no ano 

de 2023, não houve novas avenças firmadas e se constata uma queda significativa em 6 dos 9 

números levantados, com destaque negativo à queda expressiva no número de armas de fogo, 

agrotóxicos e cocaína apreendidos. 

Neste contexto, conforme descrito anteriormente, cumpre salientar que no ano de 2023 

houve a mudança da alta gestão da PRF, em todos os seus níveis, o que normalmente comina 

com a redução de novas contratações e revisão de rotinas administrativas e operacionais, de 

modo que possa representar apenas um hiato relacionado à troca no comando da PRF. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como afirmado desde o início, o objeto deste estudo não é se prender a análises 

estatísticas ou numéricas, mas buscar oferecer subsídios para os argumentos utilizados no texto, 

de modo que as parcerias formalizadas para o reforço de dados ao POI podem ser apenas um 

de vários fatores envolvidos no sucesso do policiamento ostensivo da PRF. 

Não há como não reconhecer que diversas iniciativas institucionais foram adotadas no 

sentido de aprimorar a qualidade dos serviços prestados pela PRF à sociedade, desde a 

modernização tecnológica dos meios de informação ao aprimoramento do processo de 

capacitação das pessoas envolvidas na prestação deste serviço. 

Entretanto não se deve abandonar, diante de resultados positivos tão expressivos, 

nenhuma iniciativa ou programa que esteja em desenvolvimento sem que haja uma avaliação 

profunda e estruturada sobre os impactos na qualidade dos serviços que possam advir de 

qualquer outra medida considerada precipitada. 
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Não foi possível estabelecer, até o momento, uma relação direta entre as parcerias de 

colaboração firmadas com a PRF e o impacto direto de tal prática em seus resultados, contudo 

é certo afirmar que a qualidade do conhecimento de inteligência produzido foi aprimorada em 

razão das fontes de dados diversificadas e, por conseguinte, que os resultados institucionais no 

combate à criminalidade em razão do Policiamento Orientado por Inteligência – POI certamente 

foram influenciados positivamente. 

Observando o contido na Tabela 2 – Acordos de Cooperação Técnica firmados pela 

Polícia Rodoviária Federal para compartilhamento de dados – período 2019-2023, em média, 

são firmados anualmente 12,75 Acordos de Cooperação Técnica – ACT, que tenham entre os 

objetos contratuais o compartilhamento de conhecimento de Inteligência, sendo que no ano de 

2023 não foi realizada nenhuma parceria com esse modelo. Considerando que, de acordo com 

a Lei das Licitações, os contratos realizados pela Administração Pública não podem ter prazo 

superior à 5 (cinco) anos, no período apontado certamente alguns ACTs podem ter expirado e, 

como consequência, por não haverem novas parcerias, alguma fonte de dados pode ter ficado 

indisponível, prejudicando, em alguma medida, o trabalho de produção do conhecimento, o que 

pode ter afetado diretamente a queda no volume dos resultados institucionais da PRF no 

combate à criminalidade. 

A necessidade da manutenção de fontes atualizadas de dados para garantir o 

aprimoramento da qualidade do conhecimento disponível ao policiamento ostensivo executado 

pela PRF se mostra indispensável, pois, à medida que novas parcerias não são implementadas, 

e não há acesso à novas fontes de dados, é possível observar que há queda expressiva no volume 

dos resultados institucionais no combate à criminalidade, já que a atuação criminosa se molda 

agilmente ao ambiente em que atua, sendo necessário às instituições a mesma adaptabilidade. 

Porém, como se pode perceber, os resultados institucionais alcançados nos últimos 5 anos 

pela PRF, a partir da adoção do POI, demonstram um posicionamento estratégico que 

efetivamente trouxe melhorias na qualidade dos serviços prestados à sociedade, devendo ser 

mantido e aprimorado, em conjunto com outros fatores que certamente têm influência sobre o 

processo. 
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ANEXO 

 

Tabela 1 – Resultados Institucionais no combate à criminalidade da Polícia Rodoviária 

Federal – período 2019-2023 

Criminalidade comum 

 2019 2020 Var. 2021 Var. 2022 Var. 2023 Var. 

Veículos 

recuperados 
1626 2268 38,49% 2390 5,38% 2069 -13,34% 2160 4,4% 

Combate ao narcotráfico 

Maconha 

(kg) 
324381 726118 123,84% 583647 -19,62% 553802 -5,11% 652694 

17,85

% 

Cocaína 

(kg) 
24064 30351 26,12% 40202 32,45% 58197 44,76% 44652 -23,27% 

Crimes ambientais 

Madeira 

(m3) 
21526 39904 85,37% 36017 -9,72% 39809 10,53% 44818 12,58% 

Agrotóxico 

(un) 
61802 70357 13,84% 237105 237% 358173 51% 195303 -45,47% 

Armas de fogo 

Fuzil (un) 65 84 29,23% 76 -9,52% 104 36,84% 34 -67,3% 

Pistola (un) 706 795 12,6% 1074 35,09% 1123 4,56% 873 -22,26% 

Revólver 

(un) 
568 773 36,09% 642 -16,94% 667 3,89% 508 -23,84% 

Munição 

(un) 
74650 90600 21,36% 88802 -1,98% 107904 21,51% 103181 -4,38% 

Fonte: Polícia Rodoviária Federal – Diretoria de Operações (2023). 
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Tabela 2 – Acordos de Cooperação Técnica firmados pela Polícia Rodoviária Federal para 

compartilhamento de dados – período 2019-2023 

 2019 2020 2021 2022 2023 
Total 

vigente 

Órgãos 

Federais 
2 - 2 3 - 7 

Órgãos 

Estaduais 
5 9 2 8 - 24 

Órgãos 

Municipais 
5 6 3 5 - 19 

Outros 1 - - - - 1 

Total 13 15 7 16 0 51 

Fonte: Polícia Rodoviária Federal – Diretoria de Inteligência (2024). 

 

 

 


